
 

 

1 

 

CIRCULARIDADE DAS EMBALAGENS FLEXÍVEIS PARA ALIMENTOS: 

PRINCIPAIS DESAFIOS E PERSPECTIVAS 

 

Ana Flávia F. Ramos, FIA- Fundação Instituto de Administração, anaffr@hotmail.com 

Flávio de M. Ribeiro, UniSantos– Universidade Católica de Santos, fla-

vio.ribeiro@unisantos.br 

 

Resumo  
O presente trabalho aborda o tema circularidade nas embalagens flexíveis, amplamente utili-

zadas no mercado para o acondicionamento de alimentos e normalmente para o uso único, 

sendo descartadas logo após o consumo. Considerando os desafios ambientais deste tipo de 

embalagem, a pesquisa tem como objetivo apresentar e discutir as principais alternativas para 

ampliar a circularidade das embalagens flexíveis para alimentos, para que sejam reutilizáveis, 

recicláveis ou compostáveis, como enfatizado e difundido pela Fundação Ellen Macarthur. 

Para tanto inicia-se caracterizando estas embalagens, suas funções e principais tipos, para 

então discutir dentro do conceito da Economia Circular as alternativas disponíveis passando 

por temas como a simbologia de descarte seletivo e de reciclabilidade dos materiais, o uso de 

matérias primas alternativas (de fontes renováveis ou resinas PCR), e a mudança de materiais 

(como o monomaterial e aqueles compostáveis/biodegradáveis). Para tal foi realizada uma 

revisão bibliográfica, complementada por informações obtidas em entrevistas não estruturadas 

com profissionais do setor, a respeito das possibilidades e desafios das empresas desta cadeia. 

Como resultado, além do levantamento das possibilidades se comprovou ser necessário o en-

volvimento de toda a cadeia para alcançar sua sustentabilidade efetiva, com a redução do im-

pacto em todo o seu ciclo de vida, buscando ser criativo e empregando soluções fora do dia a 

dia em busca da melhoria das embalagens e a transição para uma economia circular. 

 

Palavras-chave: Embalagens flexíveis, Economia Circular, Logística Reversa, Reciclagem de 

plástico.  

 

1. INTRODUÇÃO 

Cabe ao setor público elaborar políticas que induzam a modificação da cadeia de produção 

para uma dinâmica sustentável, com atributos como uma baixa emissão de carbono com o uso 

de fontes de energias renováveis, buscando a redução de emissão de poluentes e resíduos, 

dentre outros. Desta forma, ficaria o setor privado sujeito a esse novo padrão normativo, de-

vendo adequar o seu padrão logístico produtivo a uma economia circular que planeje o ciclo 

de vida útil do produto do berço ao túmulo, racionalizando o uso de recursos ambientais, de-

senvolvendo mecanismos tecnológicos com capacidade de reduzir a geração de resíduos sóli-

dos e ao mesmo tempo controlando a degradação ambiental (DUNDA, 2020). 

Neste interim pode-se entender a Economia Circular como uma das principais tendências da 

sustentabilidade, sendo esta definida como um "sistema econômico que sistemicamente man-
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tém um fluxo circular de recursos, regenerando, retendo ou adicionando ao seu valor, contri-

buindo para desenvolvimento sustentável" (ISO, 2022). 

Mas promover o desenvolvimento sustentável não se restringe apenas em manter o estoque de 

recursos naturais em níveis satisfatórios para as futuras gerações, também inclui criar um mo-

delo de vida sustentável, alterando a maneira como o ser humano se relaciona com o meio 

ambiente e promovendo uma sociedade consciente de seu papel na natureza (DUNDA, 2020). 

Neste aspecto, um dos grandes desafios que se apresenta diz respeito ao amplo uso de emba-

lagens, principalmente aquelas flexíveis. As embalagens flexíveis são amplamente utilizadas 

no mercado para o acondicionamento de alimentos e outros produtos, normalmente para o uso 

único, sendo descartadas logo após o consumo do produto, contribuindo assim para a geração 

de resíduos. Porém, por outro lado, é importante reconhecer seu papel, pois se esta não for 

adequadamente desenvolvida ainda pode contribuir para o desperdício dos alimentos, e por 

isso a etapa de desenvolvimento destas é uma parte importante da temática da sustentabilida-

de. Assim, entende-se que este projeto precisa ser considerado na discussão sobre as formas 

mais sustentáveis de produção- buscando atender as necessidades da população atual utilizan-

do menos energia, matéria, e com o descarte adequado dos resíduos, contribuindo assim para 

que no futuro as próximas gerações ainda possam usufruir do ambiente que possuímos hoje, 

por meio da transição para uma economia circular. 

A quantidade de resíduos sólidos produzidos no mundo supera a capacidade de absorção des-

se material pelo meio ambiente. O Brasil, país em desenvolvimento, depara-se com o aumento 

da geração de resíduos sem que estes tenham um destino adequado no meio ambiente 

(DUNDA, 2020), e para buscar equacionar este problema foi promulgada a Lei nº 12.305, de 

2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Este im-

portante dispositivo foi um marco na legislação nacional, determinando a adequação da gestão 

de resíduos e a eliminação dos lixões, a aplicação dos princípios do poluidor-pagador e da 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, e definindo a obrigatoriedade 

da logística reversa para diversos produtos e embalagens. A implantação da logística reversa é 

um mecanismo que contribui para a Economia Circular, visto que nos casos em que o resíduo 

retorna para o ciclo produtivo, o material pode se tornar matéria-prima para novos produtos 

(RIBEIRO, 2022). 

O objetivo geral do presente trabalho é apresentar e discutir as principais alternativas para 

ampliar a circularidade das embalagens flexíveis para alimentos, visando analisar qual o po-

tencial da economia circular em melhorar as embalagens rumo ao desenvolvimento sustentá-

vel. 

Para tanto o presente artigo irá apresentar o conceito de embalagens flexíveis, seus tipos e 

usos, discutir os principais desafios para a sustentabilidade destas e identificar e discutir alter-

nativas para ampliar a circularidade das embalagens flexíveis de alimentos. 
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2. METODOLOGIA  

Visando atender aos objetivos propostos, a pesquisa realizou uma revisão bibliográfica de 

conceitos fundamentais e do desdobramento do tema pelo mercado, mediante consulta a arti-

gos acadêmicos, relatórios, trabalhos de conclusão de curso, dissertações e teses. 

Como forma de complementar as informações secundárias obtidas e aproveitando a experiên-

cia e vivência de uma das pesquisadoras, foram realizadas duas entrevistas não estruturadas 

junto a profissionais do setor, sendo um atuante em empresa produtora de polipropileno biori-

entado, e outro em uma gerenciadora de resíduos que atua com foco em aparas de embalagens 

flexíveis. 

No primeiro caso, da empresa fornecedora de polipropileno biorientado, a entrevista teve foco 

nas possibilidades e desafios para produção destes materiais, e foi realizada mediante contato 

telefônico no dia 22/09/2022 junto ao Sr. Altomani. O resultado desse diálogo encontra-se 

distribuído ao longo do texto com a referência Altomani (2022). 

Da mesma forma, para a empresa de gerenciamento de resíduos a entrevista priorizou o tema 

dos desafios de reciclagem das embalagens, e foi conduzida em uma visita técnica realizada 

no dia 03/10/2022 e acompanhada do Sr. Machado. Resultado desse diálogo encontra-se dis-

tribuído ao longo do texto com a referência Machado (2022). 

 

3. EMBALAGEM FLEXÍVEL: Conceitos e definições 
 

3.1 Definição de embalagem flexível 
As embalagens flexíveis são aquelas produzidas por materiais não rígidos, sendo os principais 

materiais o poliéster, polietileno, polipropileno, polipropileno biorientado, papel e alumínio. 

De acordo com a Resolução RDC n° 91, de 11 de maio de 2001, da ANVISA, as embalagens 

para alimentos são os recipientes em contato com alimentos que possuem a função de prote-

gê-los de agentes externos, alterações, contaminações e adulterações, desde a fabricação até 

chegar ao consumidor. 

De acordo com Sarantópoulos, Oliveira e Canavesi (2002), as características do sistema de 

distribuição e a fragilidade do produto definem o grau de proteção mecânica que a embalagem 

deve oferecer, de forma que a mesma deve evitar que o alimento sofra danos mecânicos, visto 

que o aspecto visual é um fator importante na sua aceitação pelo consumidor. Além disso, as 

embalagens devem propiciar outras funções, como a garantia de proteções contra a luz, umi-

dade e oxigênio (que podem afetar a qualidade do produto), bem como propiciar uma base 

para orientação e comunicação com o consumidor (ABRE/ CETESB, 2016). 

 

3.2 Importância das embalagens flexíveis para alimentos 

Segundo Sarantópoulos, Oliveira e Canavesi (2002), as exigências impostas pelos novos hábi-

tos de consumo alimentar da população, advindos pela maior exigência por qualidade, menor 

custo, maior conveniência de preparo, menores porções, dentre outros, contribuiu para que 

houvesse avanços tecnológicos nos processos de acondicionamento de alimentos e na conver-

são de novos materiais flexíveis multicamadas. 
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De acordo com Landim et al. (2016), para reduzir o impacto ambiental causado pelo ciclo de 

vida da embalagem de alimentos é crucial que a mesma seja capaz de reduzir o desperdício de 

alimentos, além de ser sustentável. Assim, a escolha da embalagem deve levar em considera-

ção a vida de prateleira do alimento e as possíveis alterações físicas, químicas e microbiológi-

cas às quais este esteja sujeito considerando as características próprias de cada alimento 

(composição, pH, acidez, umidade, atividade de água, etc) e as interferências do ambiente 

(temperatura, composição gasosa, presença de luz e microrganismos) (SANTOS e 

YOSHIDA, 2011). 

De acordo com Sarantópoulos, Oliveira e Canavesi (2002), as principais alterações de alimen-

tos relacionadas à sua qualidade e vida de prateleira, e respectivos papéis das embalagens são: 

 Reações de escurecimento não-enzimático: transformação química envolvendo car-

boidratos e proteínas. A embalagem pode minimizar os efeitos do escurecimento ao 

impedir a passagem de umidade do ambiente para o produto, que favoreceria o aumen-

to da velocidade desta reação. Contudo, a embalagem não tem influência direta sobre a 

reação de escurecimento não-enzimático; 

 Reações de escurecimento enzimático: determinadas frutas e hortaliças destinadas ao 

processamento industrial, como maçãs, bananas, batatas, champignon, alface e outras 

hortaliças, quando cortadas ou injuriadas, tem seus tecidos vegetais rompidos e as en-

zimas colocadas em contato com substratos fenólicos, desenvolvendo nos alimentos 

zonas de pigmentação escura. Uma alternativa é a exclusão do oxigênio por meio da 

utilização de embalagem; 

 Reações químicas de oxidação de lipídeos: no processo de oxidação há a formação de 

peróxidos e sua decomposição, dando origem a compostos voláteis, responsáveis pelo 

sabor e odor rançosos característicos, que tornam os alimentos inaceitáveis para o con-

sumo. Na escolha da embalagem para alimentos sensíveis ao oxigênio, além da defini-

ção do polímero a ser utilizado deve-se determinar também à espessura do material-

barreira, pois este também afeta a quantidade de oxigênio que irá passar. Além disso, a 

quantidade de oxigênio presente no espaço-livre da embalagem também influencia em 

alimentos altamente sensíveis à oxidação, e por isso muitas vezes são necessárias em-

balagens a vácuo ou inertizadas; 

 Oxidação e degradação de pigmentos: o consumidor espera ver nos alimentos uma 

aparência natural que os torne atraentes, sejam estes frescos ou processados. Quando 

isso não ocorre, pode haver rejeição do produto, por interpretar que tais alimentos es-

tejam deteriorados, foram processados em condições inadequadas ou foram adultera-

dos. A oxidação pode ocorrer pela interação com a umidade e o oxigênio, e a embala-

gem pode ser usada como barreira; 

 Oxidação e perda de aromas: o sabor e o aroma são aspectos essenciais na aceitabili-

dade de alimentos, mas são difíceis de serem controlados. Os ingredientes de um pro-

duto, seu processo de fabricação, o material de embalagem e as condições de estoca-

gem podem causar modificações no sabor/odor e reduzir sua intensidade ou permitir o 

aparecimento de componentes de sabor/odor estranho. O sabor e aroma podem ser al-
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terados em função da perda do aroma característico por meio da permeação pela em-

balagem, pela oxidação dos compostos do aroma pelo oxigênio do ar, que permeia a 

embalagem, e/ou absorção de aromas indesejáveis pela permeação no material da em-

balagem; 

 Alterações devido ao ganho de umidade: o ganho de umidade é um fenômeno físico 

que ocorre em alimentos de baixa atividade de água ou umidade, e pode deteriorar a 

qualidade do produto devido à aglomeração, alterações de textura, crescimento micro-

biológico, oxidação de lipídeos e pigmentos, atividade enzimática, escurecimento, 

perda de vitaminas e outras reações específicas. É recomendável a utilização de mate-

riais de embalagem com baixas permeabilidades a umidade, de modo a manter o nível 

aceitável de qualidade; 

 Alterações devido à perda de umidade: em produtos alimentícios a perda de umidade 

pode acarretar alterações físicas, químicas e organolépticas. Não se pode deixar de la-

do o aspecto econômico da questão, pois a perda de peso e de qualidade pode causar 

eventuais prejuízos à indústria de alimentos, distribuidores, varejistas e ao consumi-

dor. Para alimentos congelados, o uso de embalagem com baixa permeabilidade ao 

vapor de água evitará que o produto se desidrate em demasia, e o espaço-livre da em-

balagem não pode ser excessivo para frutas e hortaliças in natura ou minimamente 

processadas. Nestes casos a embalagem precisa ter alta permeabilidade a gases, para 

permitir o suprimento de oxigênio necessário à respiração, e permeabilidade a umida-

de intermediária, para minimizar a perda de peso e desidratação superficial; 

 Crescimento microbiológico: além da deterioração, outra questão relacionada ao cres-

cimento de microrganismos é o risco de problemas com a saúde pública em função de 

alguns serem patogênicos para os seres humanos. O desenvolvimento de microrga-

nismos nos alimentos pode causar doenças como infecções e intoxicações. O cresci-

mento microbiológico é favorecido pela interação com a umidade e o oxigênio, e a 

embalagem pode ser usada como barreira; 

 Perda de valor nutritivo: a maior parte das reações de perda de nutrientes ocorre du-

rante o processamento, ou mesmo antes dele, ao passo que na estocagem essas altera-

ções ficam limitadas a componentes mais vulneráveis, como é o caso de determinadas 

vitaminas. É necessário avaliar cada caso de acordo com o alimento, sendo a embala-

gem utilizada para controlar a passagem de umidade, oxigênio e luz, que influenciam 

nesse processo; 

 Interação com as embalagens: os materiais plásticos não são inertes, e onde ocorre 

contato direto entre a embalagem e o produto pode haver transferência de substâncias 

indesejáveis sob aspecto toxicológico e sensorial, podendo ocorrer também contami-

nação por odores estranhos- seja da embalagem ou do meio; 

 Infestação por insetos e roedores: doces contendo frutas, chocolates, amêndoas e 

mesmo coco são susceptíveis ao ataque por insetos. Eles são atraídos pelo odor dos 

alimentos, independentemente deste estar fresco ou em deterioração, e sujam e/ou es-

tragam os alimentos impregnando-os de mau cheiro, ou mesmo transformando-os em 



 

 

6 

 

veículo de transmissão de doenças. As principais categorias de alimentos sujeitas ao 

ataque de insetos são os grãos, hortaliças, cereais e seus derivados, laticínios como 

queijo e leite em pó́, frutas secas, carnes secas e defumadas, castanhas, nozes e amen-

doim. Geralmente, a penetração de insetos varia dependendo do tipo e combinação de 

resinas utilizadas para produção do filme, da espessura e porosidade dos materiais, da 

resistência da embalagem à perfuração e do estágio de desenvolvimento do inseto en-

volvido. Em geral, os filmes mais espessos são mais resistentes do que os filmes mais 

finos, e os filmes orientados tendem a ser mais efetivos do que os filmes não orienta-

dos. 

 

3.3 Principais tipos de embalagens flexíveis para alimentos 

A Tabela 1 a seguir apresenta as principais estruturas utilizadas para alguns alimentos, consi-

derando as características necessárias para prolongar a vida útil do alimento. 

 

Tabela 1: Exemplos de estruturas de embalagens para alimentos  

(Adaptado de Sarantópoulos, Oliveira e Canavesi (2002)) 

Alimento Característica Exemplos de estrutura 

Frutas e hortaliças 

desidratadas 

Barreira umidade 

Eliminação de umidade do espaço 

livre da embalagem 

PEBD, PP, BOPP/PEBD e PET/PEBD 

Leite em pó Barreira umidade, à oxidação e ao 

desenvolvimento microbiológico 

PETmet/PE, PET/PETmet/PE 

Sopas desidratadas Barreira umidade e oxigênio, 

assim como contra a perda de 

compostos aromáticos 

PET/AL/PE, PET/PETmet/PE 

 

Coco ralado Barreira umidade, barreira ade-

quada ao oxigênio e à luz  

BOPP/BOPPmet, BOPP/BOPPmet/PE, 

PETmet/PE, PET/PE 

Condimentos desi-

dratados 

Barreira umidade PP, BOPP/BOPP, PET/PE, PETmet/PE 

Açúcar Barreira umidade PE, PE pigmentado, sacos de papel multi-

folhados 

Farinhas de trigo Barreira umidade, a penetração de 

insetos e resistência mecânica 

suficiente 

PEBD ou misturas de PEBD e PEBDL, 

papel kraft branqueado 
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Alimento Característica Exemplos de estrutura 

Misturas secas 

Barreira umidade  

Para os produtos que contêm alto 

teor de gordura, barreira ao oxi-

gênio e à luz 

Mistura para bolos - PE, PET/PE, 

PETmet/PE; Achocolatado – PETmet/PE 

Sobremesa com baixo teor de gordura - 

Papel/PE, PET/PE; Refresco em pó - 

PET/AL/PE, PET/PETmet/PE; Sobreme-

sas com alto teor de gordura - 

PET/AL/PE, PETmet/PE, BOPP, BOPP 

perolizado; Mistura para pão de queijo - 

BOPPmet/PE, PETmet/PE 

Pães de forma Barreira umidade PE, PP, BOPP ou sacos laminados, como 

BOPP/BOPP, BOPP/PP, BOPP/PE 

Pães com crosta, 

como o francês e o 

italiano 

Permite escape da umidade do 

produto para manter a crosta cro-

cante 

Sacos de PEBD microperfurados 

Massa seca Barreira umidade PP, BOPP e filmes laminados, a exemplo 

de BOPP/BOPP, PP/PE, BOPP/PE, 

BOPP/PP, PET/PE, PET/BOPP/PE 

Massa fresca Barreira oxigênio PETbarreira/PE, PET/PEbarreira 

Macarrão instantâ-

neo 

Barreira umidade BOPP/BOPP, BOPP/PE, PET/PE, 

BOPPmet/PE 

Biscoitos Barreira umidade PEBD, PEAD, PP e BOPP 

PP/PEBD/PP, BOPP/BOPP, BOPP/BOPP 

perolizado, BOPP/BOPPmet PETmet/PE, 

PETmet/BOPP 

Snacks fritos Barreira oxigênio, umidade e luz  BOPP/BOPPmet, PET/PETmet/PE 

Snacks extrusados Barreira umidade BOPP/BOPP perolizado, 

BOPP/BOPPmet, PET/BOPPmet  

Biscoitos salgados 

tipo aperitivo 

Barreira oxigênio e umidade PET/BOPPmet, BOPP/BOPPmet 

Amendoins, casta-

nhas, amêndoas, 

avelãs, nozes, pista-

ches e macadâmia 

Barreira umidade, oxigênio e luz PET/Al/PE, PET/PETmet/PE e 

PET/BOPPmet/PE 

Cereais Barreira umidade, oxigênio, aro-

mas e luz 

PEAD - embalagens secundárias, as cai-

xas de cartão 

PP, BOPP, BOPP/PE e BOPP/BOPP, 

BOPP/BOPPmet - sem embalagem de 

cartão 

Barras Barreira oxigênio e umidade PETmet/PE, BOPPmet/PE e 

BOPP/BOPPmet 
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Alimento Característica Exemplos de estrutura 

Chocolate Barreira umidade, oxigênio, luz, 

permeação de componentes do 

aroma e de odores 

Envoltos em folhas de alumínio - embala-

gem secundária de papel/verniz ou cartão 

BOPP/cold seal, BOPP perolizado/cold 

seal, BOPP/BOPPmet/cold seal, 

BOPPmet/PE, PET/PE, PETmet/PE, 

PETmet/BOPP perolizado, PET/BOPP 

metalizado 

Confeito doce Barreira umidade PP torção, BOPP torção, Al/papel parafi-

nado ou não ou em papel, que também 

pode ser parafinado ou não 

PPmet/PP, BOPP/BOPP metalizado ou 

não, BOPP/BOPP perolizado ou não, 

PET/PE, PET/BOPP, PETmet/BOPP, 

PET/BOPP perolizado e 

PETmet/BOPP/PEBD 

Café torrado e moí-

do 

Barreira oxigênio e umidade PETmet/PE, BOPPmet/PE 

Café a vácuo Barreira oxigênio e umidade PET/Al/PE, PET/PETmet/PE 

Café solúvel Barreira umidade PET/Al/PE 

Sorvete  Verniz/papel/PEBD, Ver-

niz/Al/papel/PEBD, BOPP/BOPP, 

BOPP/BOPPmet/cold seal, BOPP/BOPP 

perolizado/cold seal e PET/papel/PE 

Maionese e molhos Barreira oxigênio e luz  PET/Al/PP ou PET/Al/PE. Estruturas 

alternativas tendo EVOH como camada 

barreira também podem ser utilizadas 

Carnes, aves e deri-

vados, frutas e hor-

taliças congelados 

Resistência mecânica PEBD ou PEBDL e em estruturas multi-

camadas que incluem EVA 

PE, filmes laminados de PET/PEBD 

 

 

4. ECONOMIA CIRCULAR E AS EMBALAGENS FLEXÍVEIS 

  

4.1 Conceito e práticas de Economia Circular 

De acordo com a ISO (2022), a economia circular é definida como um "sistema econômico 

que sistemicamente mantém um fluxo circular de recursos, regenerando, retendo ou adicio-

nando ao seu valor, contribuindo para desenvolvimento sustentável". 

De acordo com Gonçalves e Barroso (2019), está chegando o limite do atual modelo econô-

mico linear de produção, no qual a geração de valor linear não considera que os recursos ma-
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teriais e energéticos são finitos. Neste contexto, esperar o esgotamento dos recursos não reno-

váveis parece não ser a melhor alternativa, não apenas por questões econômicas, mas também 

por questões de sustentabilidade e bem-estar social. Além da degradação ambiental, causada 

pela incorreta gestão de resíduos, esse modelo aumenta a competição por commodities, ele-

vando o preço e aumentando a instabilidade do mercado. Ferreira (2021) também enfatiza que 

a economia circular prevê ir além da gestão de resíduos sólidos, visto que a economia circular 

não se limita somente ao processo de produção e consumo de bens e serviços. 

A economia circular impacta efetivamente na preservação ambiental, na redução da depen-

dência de matéria prima e a consequente minimização de custos de produção e de poluição, 

melhoria dos processos com foco na inovação, fortalecimento da imagem da empresa e elimi-

nação do desperdício, resultando em vantagem competitiva (GONÇALVES e BARROSO, 

2019). 

De acordo com Streit (2022), para que a transição rumo ao desenvolvimento sustentável acon-

teça, é necessária a evolução da economia linear (baseada em extrair, produzir e descartar) 

para uma economia circular. Dentre outros aspectos, isso inclui a aplicação dos “3R’s” (redu-

zir, reutilizar e reciclar) durante toda a cadeia - desde a extração dos materiais até o consumo 

final e mesmo após o consumo, buscando também a destinação final ambientalmente adequa-

da e o retorno ao fabricante de produtos e materiais. A economia circular gera impactos ambi-

entais positivos, como a diminuição da dependência de matérias-primas virgens, aumento da 

eficiência dos processos, redução de desperdício e gasto com destinação final, entre outros. 

De acordo com a Fundação Ellen Macarthur (EMF, 2021) em ‘objetivos universais de políti-

cas para economia circular’, a economia circular: 

“Oferece oportunidades para um crescimento de melhor qualidade, por 

meio de um modelo econômico resiliente, distribuído, diverso e inclusivo. 

Ela aborda as causas de desafios globais como as mudanças climáticas, a 

perda de biodiversidade e a poluição, criando uma economia regenerativa 

desde o princípio, na qual nada se torna resíduo. 

À medida que as indústrias começam a transição em direção a uma econo-

mia circular, os governos têm desenvolvido roteiros e estratégias de eco-

nomia circular tanto para a economia como um todo quanto para setores 

individuais. Essa atividade é vital para aumentar a escala da transição e, à 

medida que o momento se torna mais propício, é fundamental chegar a um 

consenso sobre um direcionamento claro, que reduza a fragmentação e a 

complexidade e leve em consideração a natureza global das cadeias de su-

primento e dos sistemas de produção e consumo”. 

 

4.2 Principais diretrizes, possibilidades e alternativas para embalagens plásticas 

De acordo com Ellen MacArthur Foundation (EMF, 2020) no “Compromisso Global pela 

Nova Economia do Plástico”, a economia circular para embalagens plásticas é definida por 

seis características: 
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1.  A eliminação de embalagens plásticas problemáticas ou desnecessárias por meio de rede-

senho, inovação e novos modelos de entrega é uma prioridade; 

2.  Os modelos de reutilização são aplicados quando relevante, reduzindo a necessidade de 

embalagens de uso único, visto que apenas reciclar não é suficiente; 

3.  Todas as embalagens plásticas são 100% reutilizáveis, recicláveis ou compostáveis, sen-

do necessário o redesenho e inovação dos modelos de negócios, materiais, design de em-

balagens e tecnologias de reprocessamento; 

4.  Todas as embalagens plásticas são reutilizadas, recicladas ou compostadas na prática, evi-

tando serem enviadas para aterros sanitários, incineração e transformação de resíduos em 

energia, sendo responsabilidade das empresas que produzem e/ou vendem embalagens 

contribuir para a coleta e sequência do ciclo, além dos governos na criação de coleta efi-

caz, facilitando o estabelecimento de mecanismos de financiamento autossustentáveis re-

lacionados e fornecendo um cenário regulatório e político favorável; 

5.  O uso de plásticos é totalmente dissociado do consumo de recursos finitos, com a redução 

do uso de plásticos virgens, utilização de conteúdo reciclado e para os remanescentes, se 

houver, devem mudar para matérias-primas renováveis quando comprovadamente benéfi-

cas para o meio ambiente e provenientes de fontes gerenciadas de forma responsável, 

com o intuito de a produção e a reciclagem de plásticos serem alimentadas inteiramente 

por energia renovável, e 

6.  Todas as embalagens plásticas são livres de produtos químicos perigosos, considerando 

os processos de fabricação e reciclagem, e a saúde, segurança e direitos de todas as pes-

soas envolvidas são respeitados e, particularmente, melhorando as condições dos traba-

lhadores nos setores informais (catadores). 

 

4.3 Desafios para a circularidade das embalagens flexíveis 

De acordo com Landim et. al (2016), em busca da sustentabilidade das embalagens as indús-

trias devem buscar desenvolver alternativas que utilizem a menor quantidade possível de ma-

terial para embalar um mesmo produto. Além disso, a população deve ser incentivada, por 

meio de políticas públicas, a reduzir o consumo e a realizar o descarte adequado das embala-

gens, uma vez que aquilo que não for corretamente utilizado ou descartado pode ter a sua cir-

cularidade perdida. 

De acordo com Ellen MacArthur Foundation (EMF, 2020), para maximizar a qualidade e o 

valor dos materiais durante a reciclagem é necessário um esforço de projeto adequado da em-

balagem, considerando: a escolha de materiais; formato e tamanho; uso de aditivos, corantes, 

colas, tintas, dentre outros; adequado dimensionamento de tampas; escolha dos rótulos utili-

zados; e tecnologias e sistemas de coleta, classificação, limpeza e reciclagem de alta qualida-

de. 

Segundo Pereira e Silva (2010), a embalagem representa um símbolo do modelo atual de con-

sumo e descarte rápido, com ciclos cada vez mais curtos. O aumento constante da produção e 

do consumo de bens materiais, incluídas as embalagens, tem como consequência a maior ex-

tração de recursos naturais e a degradação do meio ambiente. Por isso, as questões sociais e 
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ambientais passaram a ser discutidas e consideradas em diversos campos, ganhando maior 

relevância também no contexto do projeto, como a inserção de parâmetros ecológicos e a faci-

lidade de degradação dos materiais e o prolongamento do ciclo de vida. 

De acordo com a Fundação Ellen MacArthur (EMF, 2021), na busca para resolver o problema 

da geração de resíduos e da poluição pelas embalagens, é fundamental uma abordagem abran-

gente de economia circular. Nesse sentido, defendem como necessário eliminar as embalagens 

desnecessárias; inovar para garantir que todas as embalagens necessárias sejam reutilizáveis, 

recicláveis ou compostáveis; e circular todas as embalagens utilizadas, mantendo-as dentro da 

economia e fora do meio ambiente. As propostas reconhecem que as empresas são peças-

chave nessa transição, visto que são elas que decidem quais embalagens são colocadas no 

mercado, como são projetadas e como será́ o modelo de negócios relacionado a elas. 

Para compreender os principais obstáculos para esta atuação, a presente pesquisa buscou iden-

tificar na prática quais têm sido os principais desafios enfrentados. De acordo com Machado 

(2022) há perda de produtividade na reciclagem dos materiais impressos ou metalizados, visto 

que essa parcela se perda na forma de “expurgo”, ao invés de se converter em matéria-prima 

para outro processo. Outro ponto é com relação ao material pós-consumo recebido, uma vez 

que da quantidade que entra para processamento cerca de 25% a 30% de peso é perdido na 

lavagem –sendo geralmente constituído de impurezas como areia, pedras e metais, os quais 

são retirados para reduzir a abrasividade e não estragar a rosca. Outra impureza são as etique-

tas e o adesivo das embalagens, que entopem o equipamento no momento de gerar o grão do 

pellet. 

Com relação à utilização de material reciclado, segundo Machado (2022), para novas extru-

sões três pontos foram abordados. Em primeiro lugar, há o fato do grão reciclado não ser ho-

mogêneo, pois o material não tem uniformidade e vem muita coisa misturada, podendo assim 

ocorrer furos no momento da extrusão do filme. Outro aspecto relevante é que na produção do 

stresh com material reciclado, é necessário produzir o filme com uma espessura mais grossa, 

pois este aguenta menos tensão, então em uma mesma bobina têm-se menos metros lineares 

de produto, ficando assim o material reciclado mais caro que o 100% virgem. Por fim, na mis-

tura a empresa vai utilizando material reciclado e em determinado momento não se sabe mais 

qual a quantidade disponível, com probabilidade de cada vez se ter mais material reciclado e 

menos material virgem, com eventual prejuízo à formulação para manter as propriedades ne-

cessárias do material. 

Dentre as dificuldades apresentados por Machado (2022), a principal está na questão financei-

ra – com a cobrança pela reciclagem não tendo incentivo tributário por parte do governo, o 

que poderia viabilizar e estimular o mercado formal da reciclagem. Assim, para que seja pos-

sível viabilizar financeiramente alguns processos de coleta e reciclagem, é necessário agregar 

valor ao material que será produzido, principalmente considerando que os maiores custos da 

reciclagem são a manutenção dos equipamentos e o consumo de energia no processo. 

A princípio todos os plásticos tecnicamente podem ser submetidos à reciclagem mecânica, 

porém os plásticos que efetivamente são reciclados dependem da área de utilização, do valor 

econômico e do volume de material disponível para reciclagem. Um desafio nesse sentido, é 
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que as resinas virgens são fabricadas de forma controlada com propriedades específicas de 

acordo com as necessidades da aplicação final, já no material reciclado, advindo do resíduo 

sólido urbano, não é possível ter esse mesmo controle e o mercado consumidor desse material 

precisa ser tolerante a variações nas propriedades da resina (COLTRO e DUARTE, 2013). 

 

5. ALTERNATIVAS DE CIRCULARIDADE PARA AS EMBALAGENS FLEXÍVEIS  

 

5.1 Melhoria da informação ao consumidor 

A simbologia de descarte seletivo e de reciclabilidade dos materiais, hoje presença constante 

nas embalagens, é fundamental para alertar os consumidores sobre o descarte seletivo, bem 

como orientar a separação devida de cada material (ABRE, 2011). 

A norma ABNT NBR 13230/2008 - Embalagens e acondicionamentos plásticos recicláveis – 

identificação e simbologia, define os códigos de identificação das resinas, sendo aplicada a 

numeração de 1 a 7 dentro de um triângulo de três setas, com uso adicional sob o mesmo de 

uma abreviatura, para indicar o tipo particular de plástico do qual o produto é feito, conforme 

apresenta a Figura 1.  

 
Figura 1: Símbolos de identificação dos materiais plásticos, segundo a norma ABNT 

NBR 13230 (COLTRO e DUARTE, 2013) 

Nas embalagens flexíveis normalmente estes símbolos são aplicados no verso, próximo ao 

código de barras. Os códigos de identificação têm por objetivo facilitar a recuperação das em-

balagens plásticas descartadas com o resíduo sólido urbano, auxiliando a triagem nas coopera-

tivas e recicladoras (COLTRO e DUARTE, 2013).  

 

5.2 Mudanças de origem da matéria-prima da embalagem  

5.2.1 Fontes renováveis 

Os biopolímeros, ou bioplásticos, são polímeros classificados estruturalmente como polissa-

carídeos, poliésteres ou poliamidas. A obtenção da matéria-prima é uma fonte de carbono 

renovável, que pode ser um carboidrato derivado de amido, cana-de-açúcar, milho, beterraba; 
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ou um óleo vegetal extraído de soja, girassol, palma ou outra planta oleaginosa (PRADELA, 

2006 Apud SANTOS e YOSHIDA, 2011). 

De acordo com Ellen Macarthur Foundation (EMF, 2020) o material renovável é aquele com-

posto de biomassa de uma fonte viva, e que pode ser continuamente reabastecido. A sua ava-

liação é realizada por meio da medição direta da biomassa, ou do teor de carbono de base bio-

lógica em um produto, ou então por um cálculo nos casos de utilização de matérias-primas 

fósseis e renováveis, sendo possível realizar um balanço de massa. As quantidades e a quali-

dade das embalagens feitas de conteúdo renovável devem estar de acordo com os regulamen-

tos de contato com alimentos, saúde e segurança onde as embalagens são colocadas no mer-

cado. 

De acordo com Altomani (2022), testes nesse sentido têm sido realizados, com resultados 

apontando que o comportamento da resina de fonte renovável foi semelhante à de origem do 

petróleo, não evidenciando problemas de maquinabilidade. Porém foram apontados pontos de 

dificuldade prática para ampliação do uso destas alternativas, como a disponibilidade dessas 

resinas, que hoje ainda têm produção baixa e preço elevado, se comparado com a resina ad-

vinda do petróleo. 

 

5.2.2 Resina PCR 

Segundo o site da ANVISA (2022), existem regulamentos específicos, conforme o tipo de 

material, para a permissão ou restrição do uso de materiais reciclados na composição de em-

balagens destinados ao contato com alimentos. Alguns exemplos são: a RDC nº 88/2016, para 

os materiais celulósicos; a RDC nº 20/2007, para os metálicos; e a Portaria nº 27/1996, para 

vidro e cerâmica. Para estes casos é permitido o uso de material reciclado. No caso do plásti-

co, atualmente o único material reciclado permitido para contato com alimento é o PET-PCR 

grau alimentício, conforme RDC nº 20/2008. Não é permitido o uso de material reciclado para 

elastoméricos em contato com alimentos, conforme Resolução nº 123/2001. 

De acordo com Altomani (2022), a dificuldade em produzir materiais PCR está em receber 

uma quantidade regular de material e assegurar a qualidade do material para processar, uma 

vez que no material recebido vem muita mistura, e as impurezas travam os processos e ento-

pem as máquinas. Além disso, o material vem muito heterogêneo, e ainda precisam passar por 

testes de maquinabilidade. Uma opção para a produção está em projetos com grandes forne-

cedores de resinas, que já fornecerem as resinas PCR que então são enviadas ao fornecedor de 

filmes seguir com a extrusão. 

Altomani (2022) também menciona que um caminho que se está buscando é o dos polímeros 

circulares, recuperados por pirólise. Neste caso, ocorre uma reciclagem química a partir do 

resíduo das embalagens, no qual as impurezas e a mistura de embalagens oferecem menos 

impacto ao processo, além de eliminar as eventuais contaminações do material, possibilitando 

utilizar o produto para uso em embalagens em contato com alimento. Nesse processo, o resí-

duo é transformado em óleo, por meio da pirólise, com o fracionamento feito por destilação e 

encaminhado para a petroquímica para a extração da nafta, da qual então ocorre a produção da 

resina. No mundo esse processo já está sendo realizado por grandes petroquímicas, como por 
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exemplo, a Farabi na Arábia Saudita. Altomani (2022) apresentou-se bastante interessado 

nesse processo, mas para a sua execução dependem da petroquímica, e por isso é tão impor-

tante a colaboração entre as partes, com envolvimento da cadeia em busca de soluções colabo-

rativas. 

 

5.3 Troca de material  

5.3.1 Monomaterial 

De acordo com a ABIPLAST (2018), em um estudo que aborda as possibilidades da recicla-

gem mecânica dos plásticos pós-consumo realizado pelo CETEA (Centro de Tecnologia de 

Embalagem), as embalagens monocamadas possuem potencial de reciclagem viável. Já as 

embalagens laminadas foram classificadas em parcialmente viáveis, como A, B e C (sendo 

“A” melhor que “C”). A embalagem de BOPP/BOPP apresentou potencial A, já a embalagem 

de PET/PE apresentou potencial B, evidenciando que a reciclagem do laminado pós-consumo 

de BOPP/ BOPP é mais viável do que a do laminado de PET/PE. 

 

5.3.2 Compostáveis/biodegradáveis 

Com relação ao filme biodegradável, Altomani (2022), disse que estão realizando testes para 

avaliar a biodegradabilidade do material, conforme a norma ISO 14852/2021. Sobre a utiliza-

ção de aparas industriais de convertedores para produzir novamente o filme, informou que a 

maior dificuldade é a impressão, que após os processos impacta na variação de cor do materi-

al, afetando a brancura. Para superar este desafio, estão estudando um processo de limpeza da 

tinta antes de processar o material, que em testes laboratoriais já apresentou resultados satisfa-

tórios. Porém, ainda será avaliada a sua viabilidade técnica e econômica em testes pilotos e 

eventualmente de larga escala, além da questão de avaliar quais os resíduos gerados, uma vez 

que não adianta criar uma solução que gera um resíduo ainda mais impactante para o meio 

ambiente. 

De acordo com a ABIPLAST (2018), a utilização de aditivos pró-degradantes na formulação 

dos plásticos (como por exemplo, os “oxi-biodegradáveis”), acelera a degradação e fragmen-

tação total do material plástico. Estes resíduos, quando misturados a outros plásticos pós-

consumo, comprometem o processo de reciclagem bem como as propriedades finais do mate-

rial reciclado, reduzindo a vida útil do material e impedindo a sua reciclagem mecânica, não 

sendo uma solução ambientalmente adequada para a gestão de resíduos. 

 

6. CONCLUSÕES 

Um ponto de intersecção relevante entre embalagem, alimento e sustentabilidade é a escolha 

da embalagem para a adequada conservação do alimento, avaliando as características do am-

biente, do alimento e a utilização pelo cliente. Neste sentido, deve-se levar em consideração o 

tempo que se demanda para comer, para que o alimento seja consumido integralmente ou que 

o resíduo deixado na embalagem seja mínimo, e então evitar o desperdício e perda do alimen-

to em toda a cadeia desde a produção, passando pelo armazenamento, distribuição e consumo 

final. No momento em que o alimento estraga e é descartado, desperdiça-se toda a energia e 
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água consumida na produção, bem como os impactos gerados ao longo da cadeia, como ex-

tração das matérias primas, produção do alimento e embalagem, transporte, sendo necessária 

uma nova aquisição, consumo e emissões para satisfazer a necessidade do alimento que não 

foi atendida. 

Assim, é necessária a busca por uma solução adequada à infraestrutura que se tem com rela-

ção à coleta e destino pós-consumo da embalagem. Da mesma forma, o comportamento dos 

consumidores também precisa ser estudado para entender o melhor tamanho da embalagem 

para evitar desperdícios de alimentos nesse sentido. Assim, informar e conscientizar o consu-

midor final, fornecendo mecanismos de incentivo ao correto destino da embalagem é um dos 

pontos que precisam ser desenvolvidos para acertar uma das arestas necessárias para fechar o 

ciclo e viabilizar o que foi proposto no desenvolvimento de uma embalagem sustentável, con-

tribuindo para reduzir os impactos ambientais, sociais e econômicos. 

A rotulagem com relação à reciclagem ainda é uma dificuldade enfrentada pelas empresas 

produtoras de alimentos, visto que a arte impressa na embalagem é definida e encaminhada 

pela empresa produtora de alimento, cabendo à produtora de embalagens, que possui total 

informação dos insumos utilizados, auxiliar na correta identificação para contribuir para a 

correta segregação e processo de reciclagem do material com sua revalorização. 

No desenvolvimento de novas embalagens deve fazer parte também a empresa que vai reci-

clar o material para conseguir fechar o ciclo, uma vez que não adianta criar um material com 

diversas barreiras para o acondicionamento e conservação do alimento, que seja mais susten-

tável na produção, se depois da utilização não tiver uma solução de tratamento e esta tenha 

que ser descartado em aterro sanitário. 

Para que a logística reversa seja cumprida e os resíduos sejam geridos de forma sustentável, é 

necessário o envolvimento do setor privado na pesquisa e desenvolvimento de embalagens 

recicláveis, reutilizáveis ou compostáveis. Neste sentido é fundamental a correta identificação 

da composição, bem como os investimentos para realizar a logística reversa e os incentivos 

aos consumidores para que estes retornem as embalagens - como descontos em novas com-

pras. Já por parte do setor público, são fundamentais a fiscalização do cumprimento da legis-

lação vigente, o fomento a pesquisas para valorização da reciclagem e o desenvolvimento de 

cooperativas para a reciclagem. Outra questão central são os incentivos tributários, como, por 

exemplo, a redução das alíquotas de ICMS e IPI para produtos que tenham material reciclado 

em sua composição, para fortalecer a criação de valor, tendo o papel de regular e incentivar 

negócios e o desenvolvimento de programas de educação ambiental nas escolas. Por fim, cabe 

à sociedade a conscientização na segregação e descarte correto das embalagens, bom como 

fazer escolhas conscientes nas compras, optando por embalagens mais sustentáveis. 

A sustentabilidade efetiva é alcançada com o envolvimento de toda a cadeia. Na redução do 

impacto de todo o ciclo de vida, a escolha do fornecedor é importante, bem como as parcerias 

para desenvolver novos projetos com confiança de que o que está sendo realizado antes do seu 

processo realmente contribuiu para um produto mais sustentável. 
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Não existe uma fórmula pronta ou uma solução milagrosa, é necessário ser criativo e empre-

gar soluções fora do dia a dia em busca da sustentabilidade das embalagens e a transição para 

uma economia circular. 
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